
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020012200020

20

Nº 15, quarta-feira, 22 de janeiro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA Nº 1.675, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 10, inciso V, alínea "b", do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967,
o art. 1º, inciso VIII, alínea "d", do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, do Ministro de
Estado da Fazenda, o Decreto nº 10.199, de 15 de janeiro de 2020, bem como os artigos
18, §3º e 57 do Decreto nº 2.594, de 15 de maio de 1998, resolve:

Delegar competência ao Presidente da empresa pública federal BANCO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, para, na qualidade de
gestor do Fundo Nacional de Desestatização, alienar a participação acionária da União no
capital social da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV, nas
condições aprovadas pelo Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República, de acordo com o disposto na Lei nº 13.334, de 13 de setembro
de 2016, e Decreto nº 2.594, de 15 de maio de 1998, podendo, para esse fim, praticar
todos os atos necessários, na forma da legislação em vigo.

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA Nº 705, DE 9 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SANTA CATARINA, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 14,
CAP. VI, da Portaria nº 83, de 28 de agosto de 2019, c/c o art. 68 Anexo X, da Portaria nº
11, de 31 de janeiro de 2018 - MPDG, e tendo em vista o disposto no art. 6º, do Decreto-
Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, com a nova redação que lhe foi conferida pela
Lei nº 13.139, de 26 de junho de 2015, e de acordo com os elementos que integram o
Processo nº 10154.108964/2019-13, resolve:

Art. 1º - Autorizar o Município de Florianópolis, CNPJ 82.892.282/0001-43, a realizar a
execução de obras referente à Revitalização da Avenida das Rendeiras, na Lagoa da Conceição em
Florianópolis/SC, na forma dos elementos constantes do processo nº 10154.108964/2019-13.

Art. 2º - As obras a que se refere o art. 1º destinam-se à adequação da via de
pedestres e veículos com novo padrão visual, substituição do pavimento, implantação de
ciclovias e canteiros e alargamento das áreas para lazer e fruição da paisagem e serviços
complementares, com intervenção de uma área igual a 38.544,410 m² e perímetro de
4.680,54 m conforme documentos eventos SEI ME nº 4767283, SEI ME nº 4705001 e o
descrito na Nota Técnica SEI nº 15681/2019/ME, evento SEI ME nº 5548564.

Art. 3º - As obras ficam condicionadas à garantia de livre e franco acesso às
áreas de uso comum do povo e ao cumprimento rigoroso das recomendações técnicas,
ambientais e urbanísticas, emitidas pelos órgãos competentes. A autorização não contempla
estruturas fixas em área de bem de uso comum do povo. As obras ficam condicionadas,
ainda às aprovações de projetos, aos pagamentos de taxas e alvarás dos órgãos pertinentes,
assim como qualquer exigência complementar necessária à legalidade da obra.

Art. 4º - Conforme PARECER CJUSC Nº 0745/2019 deve haver atenção especial às
disposições do Decreto nº 5.300/2004, principalmente os artigos. 23, II, e seu § 1º, e 33.

Art. 5º - Qualquer intervenção relacionada às obras em questão estará
condicionada ao pleno atendimento da Autorização Ambiental n° 109/2019- DILIC emitida
pela FLORAM em 04/11/2019 com validade de 12 (doze) meses com base no processo de
licenciamento ambiental I 01992/2019 e parecer técnico n° 6643/2015 e Parecer Técnico
nº 1005/2019-DILIC bem como quaisquer outras recomendações emitidas por órgãos
ambiental do SISNAMA.

Art. 6º - Decisões judiciais no âmbito da ACP Nº 5004772-51.2010.4.04.7200/ S C,
da ACP Nº 5027866-47.2018.4.04.7200/SC ou outras que possam incidir sobre a área das
obras de revitalização da Avenida das Rendeiras devem ser respeitadas.

Art. 7º - Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não excluem
outros, explicita ou implicitamente, decorrentes da autorização, de acordo com a legislação
pertinente.

Art. 8º - A autorização de obras a que se refere esta Portaria, não implica
transferência de posse ou constituição de direitos ou domínio sobre a área, ou qualquer
tipo de indenizações sobre benfeitorias.

Art. 9º - Durante o período de execução de obras a que se referem os arts. 1º
e 2º, é obrigatória a fixação de uma placa junto ao canteiro de obras, em lugar visível,
confeccionada de acordo com os termos da Portaria SPU nº 122, de 13 de junho de 2000
ou a que vier substitui-la.

Art. 10º - Responderá o/a interessado/a, judicial ou extrajudicialmente, por
quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros, em decorrência da
instalação dos equipamentos e realização das obras de que trata esta Portaria.

Art. 11º - A Superintendência do Patrimônio da União em Santa Catarina
fiscalizará o local, a fim de verificar o efetivo cumprimento das condições desta Portaria,
bem como de outras que estejam condicionadas nos autos do processo nº
10154.108964/2019-13.

Art. 12º - O prazo de vigência desta Portaria é de 12 (doze) meses a contar da
expedição da ordem de serviço para o início das obras.

Art. 13º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NABIH HENRIQUE CHRAIM

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

PORTARIA Nº 1.559, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso
I do art. 1º da Portaria nº 201, de 29 de abril de 2019, e em conformidade com o
disposto no art. 5º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e na Instrução
Normativa nº 1, de 27 de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Autorizar a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, entidade vinculada ao Ministério da Economia, a contratar, nos termos desta

Portaria, o quantitativo máximo de 35 (trinta e cinco) profissionais por tempo
determinado, conforme Anexo, para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, na forma do inciso III do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro
de 1993.

Parágrafo único. Os profissionais de que trata o caput poderão ser
contratados a partir de fevereiro de 2020 para atuar no desenvolvimento de atividades
no âmbito dos testes de homologação do Censo Demográfico 2020.

Art. 2º As contratações de que trata o art. 1º somente serão formalizadas
mediante disponibilidade de dotações orçamentárias específicas, observando-se os
demais requisitos previstos na Lei nº 8.745, de 1993.

Art. 3º O recrutamento dos profissionais de que trata esta Portaria
dependerá de prévia aprovação dos candidatos em processo seletivo simplificado
sujeito a ampla divulgação, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.745, de 1993.

Art. 4º O IBGE definirá a remuneração dos profissionais a serem contratados
em conformidade com o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.745, de 1993.

Art. 5º Observado o prazo máximo de que trata o inciso II do art. 4º da Lei nº
8.745, de 1993, e a possibilidade de prorrogação de que trata o parágrafo único, o prazo
de duração dos contratos de que trata o art. 1º desta Portaria deverá ser de até 2 (dois)
meses, admitida prorrogação desde que o prazo total não exceda 4 (quatro) meses.

Parágrafo único. Após 4 (quatro) meses do início das atividades de que trata o
parágrafo único do art. 1º desta Portaria, não mais poderão viger contratos de que trata o caput.

Art. 6º O prazo para publicação do edital de abertura de inscrições para o
processo seletivo simplificado será de até 6 (seis) meses, contado a partir da
publicação desta Portaria.

Art. 7º As despesas com as contratações correrão à conta de dotações
orçamentárias do IBGE, consignadas no Grupo de Natureza de Despesa - GND "3 -
outras despesas correntes", ficando a presente autorização condicionada à declaração
do ordenador de despesas responsável quanto à adequação orçamentária e financeira
da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SPENCER UEBEL

ANEXO

. At i v i d a d e Função Quantidade

. Coordenação Agente Censitário Municipal 1

. Supervisão Agente Censitário Supervisor 4

. Recenseador Coleta 30

. Total 35

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

DESPACHO DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Processo nº 17944.102676/2019-06
Interessado: Município de Ponta Porã (MS)
Assunto: Operação de crédito externo a ser celebrada entre o Município de Ponta Porã
(MS) e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no valor
de até US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da
América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do Programa
de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira da Cidade de Ponta Porã/MS - FRONTEIRA DO
FUTURO PONTA PORÃ/MS.

Despacho: Tendo em vista os pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e considerando a Lei nº 13.844, de 18 de junho
de 2019, o Decreto n. 9.745, de 8 de abril de 2019, o art. 40 da Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000, o art. 6º do Decreto-lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, a
Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a
permissão contida na Resolução nº 44, de 17 de dezembro de 2019, também daquela Casa
Legislativa, publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2019, no uso da
competência que me confere o art. 2º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril de 2019, do
Ministério da Economia, certifico o cumprimento das condições necessárias à concessão da
garantia da União, notadamente o cumprimento substancial das condições prévias ao
primeiro desembolso do contrato de empréstimo e dos requisitos constantes do Inciso II
do §5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, podendo ser celebrado o contrato
de garantia entre a União e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
(FONPLATA), observadas as formalidades de praxe, em especial a prévia formalização do
contrato de contragarantia.

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Especial

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

DESPACHO Nº 3, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Informa aplicação, no Estado de Pernambuco, do
Protocolo ICMS 01/16.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho
e tendo em vista o disposto no inciso I da cláusula trigésima primeira do Convênio ICMS
142/18, de 14 de dezembro de 2018, torna público, em atendimento à solicitação da
Secretaria de Estado da Fazenda de Pernambuco recebida no dia 20.01.2020 e registrada
no Processo SEI nº 12004.100019/2020-56, que esse Estado somente aplicará as
disposições contidas no Protocolo ICMS 01/16, de 18 de fevereiro de 2016, a partir de 1º
de janeiro de 2021.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

ATO COTEPE/ICMS Nº 10, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Altera o Ato COTEPE/ICMS 02/20, que divulga
relação de contribuintes remetentes, destinatários
e prestadores de serviço de transporte de gás
natural que operam por meio do gasoduto
credenciados pelas unidades federadas.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de
suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este
ato, tendo em vista o disposto no § 3º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 03/18,
de 3 abril de 2018, bem como no art. 2º do Ato COTEPE/ICMS 57/19, de 29 de
outubro de 2019,

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado
de Minas Gerais, no dia 21 de janeiro de 2020, na forma do inciso I do art. 2º do Ato
COTEPE/ICMS 57/19, registrada no Processo SEI nº 12004.101386/2019-33, torna
público:

Art. 1º Ficam acrescidos os itens 2 e 3, no campo referente ao Estado de
Minas Gerais, do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 02/20, de 3 de janeiro de 2020,
com as seguintes redações:

. Unidade Federada: MINAS GERAIS

. ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL

. 2 MG 33.000.167/0023-17 298.055618.10-32 PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS

. 3 MG 33.000.167/0181-59 067.055618.14-40 PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário
Oficial.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
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